
15/05/2020

Número: 0800049-58.2020.8.14.0093 
 

Classe: MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL 

 Órgão julgador: Plantão Cível Santarém Novo 

 Última distribuição : 14/05/2020 

 Valor da causa: R$ 100,00 

 Assuntos: Afastamento do Cargo 

 Segredo de justiça? SIM 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

TJPA
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

LAERCIO COSTA DE MELO (IMPETRANTE) DANILO VICTOR DA SILVA BEZERRA (ADVOGADO)

CAMARA MUNICIPAL DE SANTAREM NOVO (IMPETRADO)

THIAGO REIS PIMENTEL (IMPETRADO)

CARLOS ADRIANO MORAIS DE SOUZA (IMPETRADO)

JOEL DO CARMO CORREA (IMPETRADO)

SERGIO REIS COSTA ARAGAO (IMPETRADO)

DOUGLAS ALAN DA SILVA (IMPETRADO)

JOSE NAZARENO MODESTO COSTA (IMPETRADO)

GLADISTONE CABRAL DE OLIVEIRA (IMPETRADO)

JOAO TEIXEIRA FONSECA (IMPETRADO)

ELITON DA COSTA MELO (IMPETRADO)

PARA MINISTERIO PUBLICO (FISCAL DA LEI)

Documentos

Id. Data Documento Tipo

17231540 15/05/2020
12:35

Decisão Decisão



 

 
Mandado de segurança nº 08000495820208140093
 
Impetrante: LAÉRCIO COSTA DE MELO

 

Impetrados: THIAGO REIS PIMENTEL, Presidente da Câmara de Municipal de Santarém Novo; CARLOS
ADRIANO MORAIS DE SOUZA, 1º Secretário da Mesa Diretora da Câmara Municipal, que presidiu a sessão de
resultou no ato coator; JOEL DO CARMO CORREA, 2º secretário da Mesa Diretora da Câmara Municipal, relator
da Comissão Processante n.º 03/2020;SÉRGIO REIS DA COSTA ARAGÃO, vereador que promoveu o aditamento
da denúncia de um cidadão; DOUGLAS ALAN DA SILVA, presidente da Comissão Processante 03/2020;JOSÉ
NAZARENO MODESTO COSTA, Relator da Comissão Processante n. 03/2020; GLADISTONE CABRAL DE
OLIVEIRA, membro da Comissão Processante n. 03/2020; JOÃO TEIXEIRA FONSECA,  Vereador, ELITON DA
COSTA MELO, vereador; Câmara de Vereadores do Município de Santarém Novo, pessoa jurídica interessada.

  
                                             DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
 
 

Vistos etc. 
Recebido em regime de plantão judicial. 
Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por LAÉRCIO COSTA DE MELO, em

face de ato administrativo de THIAGO REIS PIMENTEL, Presidente da Câmara de Municipal de Santarém Novo;

CARLOS ADRIANO MORAIS DE SOUZA, 1º Secretário da Mesa Diretora da Câmara Municipal, que presidiu a

sessão de resultou no ato coator; JOEL DO CARMO CORREA, 2º secretário da Mesa Diretora da Câmara Municipal,

relator da Comissão Processante n.º 03/2020;SÉRGIO REIS DA COSTA ARAGÃO, vereador que promoveu o

aditamento da denúncia de um cidadão; DOUGLAS ALAN DA SILVA, presidente da Comissão Processante

03/2020;JOSÉ NAZARENO MODESTO COSTA, Relator da Comissão Processante n. 03/2020; GLADISTONE CABRAL

DE OLIVEIRA, membro da Comissão Processante n. 03/2020; JOÃO TEIXEIRA FONSECA, vereador, ELITON DA

COSTA MELO, vereador e, como litisconsorte necessário, CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM  NOVO. 
Alega o impetrante, em sucinto relato, que na sessão ordinária do dia 20.03.2020 a Câmara Municipal recebeu a

denúncia com aditamento e afastou o impetrante do cargo, por meio de ato ilegal materializado no art. 4º do Decreto

Legislativo n.º 03/2020 de 20 de março de 2020, entretanto a decisão de afastamento do impetrante fora suspensa por

este Juízo através da decisão proferida nos autos de nº 0800040-96.2020.8.14.0093, devidamente confirmada pelo

Egrégio Tribunal de Justiça nos autos de nº 0802877-15.2020.8.14.0000. 
Alega o impetrante que a Comissão nº 03/2020, marcou nova sessão de julgamento para cassação do mandato

do impetrante para o dia 15.05.2020, às 18h00, a se realizar na sede da Casa Legislativa e, que este ato contraria o

disposto no Decreto Estadual nº 609/2020, que, no artigo 2º, I, suspendeu as reuniões com 10 (dez) ou mais pessoas.

Desse modo, como a Câmara é composta por 09 (nove) vereadores a presença somente do denunciado já ocasiona

descumprimento do Decreto citado e põe em risco a saúde de todos. Mesmo que se considere o mínimo de pessoas

para estarem na Câmara (nove vereadores, um servidor da Câmara, denunciado e seu patrono = 12 pessoas), já

haveria risco de saúde na realização desta reunião. 
Aduziu ainda que apesar dos reiterados pedidos realizados pela defesa, a comissão processante não

desentranhou o aditamento da denúncia, bem como realizou indeferimento de parte das testemunhas do denunciado,

além de realizar a constituição de advogado dativo, mesmo a defesa justificando o não comparecimento as sessões

marcadas em virtude do decreto do Governo do Estado do Pará de n.º 609/2020, que no art. 18 impossibilitava viagens

intermunicipais no período de 8 a 13 de abril e 30 de abril a 4 de Maio, tendo sido designado o dia 30.04.2020 para

oitiva do denunciado. 
Afirmou, por fim, que o curso do processo foi acometido por diversas irregularidades que prejudicaram o

exercício da ampla defesa e contraditório correndo o risco de afetar o mandato eletivo do Sr. Laércio Costa de Melo,

desrespeitando ainda o processo legal previsto no Decreto Lei 201/67 e a súmula vinculante 46 do Supremo Tribunal

Federal, bem como o regimento interno.  
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Requer, portanto, que este juízo defira Tutela de Urgência de Natureza Antecipada, a fim de suspender os

trabalhos da Comissão n.º 03/2020, notadamente a sessão de julgamento para cassação do mandato do prefeito

marcada para o dia 15.05.2020 (sexta-feira) às 18h e, ao final, requer o julgamento procedente da ação, para obter o

provimento judicial para arquivamento definitivo da referida Comissão Processante por ter nascida viciada e, ainda, ter

realizado vários atos nulos.  
Vieram os autos conclusos.     
É o relatório. Passo à fundamentação. 
 Preliminarmente, cabe tecer algumas considerações acerca da legitimidade do Judiciário para apreciar

mandado de segurança que tenha por objeto o processo e julgamento de Prefeitos por infrações político-administrativas,

cuja competência, a teor do que estabelece o art. 4º, do Decreto-Lei nº 201/67, cabe à Câmara de Vereadores do

Município.

 Importante ressaltar que o Judiciário não tem legitimidade para analisar o mérito de tais julgamentos,

cabendo-lhe, apenas, analisar tais processos sob o filtro da juridicidade (conformação dos atos praticados com os

princípios e regras constitucionais e legais). Em outras palavras, não cabe ao Judiciário dizer se o Prefeito é culpado ou

inocente, se praticou ou não praticou os atos que lhe são imputados, mas apenas garantir que os princípios e regras

procedimentais sejam rigorosamente observados.

 É legítimo, portanto, ao Poder Judiciário, diante de mandados de segurança desta espécie, verificar, à luz das

ponderações trazidas pelas partes e documentos carreados aos autos, se o processo observou os princípios e regras

constitucionais e legais, de forma a garantir o devido processo legal ao denunciado e evitar irregularidades. Logo, não
pode o poder Judiciário determinar a suspensão total das atividades da Comissão Processante de Processo
Político Administrativo.

 O Supremo Tribunal Federal já decidiu que é cabível o mandado de segurança para o exercício do controle

judicial apenas no tocante à legalidade do processo por crime de responsabilidade contra o Chefe do Poder Executivo,

ou seja, o Poder Judiciário pode verificar se foi observado ou não o devido processo legal, contraditório ou ampla

defesa, a exemplo do julgamento do MS 21689-STF.

 Passo à análise do pedido de liminar.
 Trata-se de Mandado de Segurança com pedido liminar impetrado por LAÉRCIO COSTA DE

MELO, Prefeito Municipal de Santarém Novo, contra o senhor THIAGO REIS PIMENTEL, Presidente da

Câmara de Municipal de Santarém Novo e outros.
 Nos pedidos constantes na inicial, o impetrante pediu em sede de decisão liminar que (I) 

nos termos do artigo 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/09 sejam suspensos os trabalhos da Comissão Processante n.º

03/2020, inclusive a sessão designada para o dia 15.05.2020 às 18h; (II) Que seja deferida liminar para suspender a

sessão de julgamento designada para o dia 15/05/2020, às 18h no plenário da Casa Legislativa e III – Subsidiariamente,

caso este Juízo entenda que os trabalhos não devam ser suspensos na totalidade, requer o deferimento da liminar para

suspender a sessão do dia 15.05.2020 às 18h e anular os atos da Comissão Processante a partir da fase em que se

nomeou advogado dativo sem intimação da parte ou retornar para a fase que encontrava-se no dia 30.04.2020.

 A priori cumpre-me ressaltar que para a concessão da medida de urgência é imprescindível a presença dos

requisitos do artigo 300, do Novo Código de Processo Civil: probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao

resultado útil do processo. Vejamos:

 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a 

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

 

§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real

ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a

caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

 

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificaço prévia.

 

§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada no será concedida quando houver perigo de

irreversibilidade dos efeitos da deciso.
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O termo probabilidade de direito nada mais é que a prova suficiente a convencer o juiz de que as afirmações

expostas são passíveis de corresponder à realidade. A probabilidade que autoriza o emprego da técnica antecipatória

para a tutela dos direitos é a probabilidade lógica - que é aquela que surge da confrontação das alegações e das provas

com os elementos disponíveis nos autos, sendo provável a hipótese que encontra maior grau de confirmação e menor

grau de refutação nesses elementos. O juiz tem que se convencer de que o direito é provável para conceder a "tutela

provisória" (em Breves Comentários ao Novo Código de Processo Civil, coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier,

Fredie Didier Jr., Eduardo Talamini e Bruno Dantas, Thomsom Reuters RT, página 782).

 Em síntese, a probabilidade do direito, é a aparência de que o demandante tem o direito alegado.

 No presente caso, em um juízo de cognição sumária (superficial), à luz dos documentos probatórios
carreados aos autos, entendo que estão presentes os requisitos autorizadores do deferimento da medida
liminar pleiteada, para fins de suspender a sessão marcada para o dia 15.05.2020 às 18h no Plenário da Câmara
Municipal e anular os atos da Comissão Processante a partir da fase em que se nomeou advogado dativo sem
intimação da parte.

 Como dito acima, o Judiciário apenas realiza o controle da legalidade dos atos praticados pelo Legislativo nos

casos de infrações político-administrativas. Faz-se apenas um juízo de adequação dos atos praticados às normas

estabelecidas no Decreto-Lei 201/67 para o julgamento de Prefeitos pela Câmara Municipal, precipuamente os

comandos normativos do art. 4º, que define quais são os crimes de responsabilidade e do art. 5º, o qual descreve o

procedimento a ser seguido pelo Presidente da Câmara e pela Comissão Processante.

 No caso dos autos, em relação a necessidade de suspensão da sessão designada para o dia 15/05/2020, às

18h (Vide doc. ID 17199411), resta comprovada a probabilidade do direito, pelo fato de que a mesma será realizada de

modo presencial, certamente contando com a presença dos vereadores, do impetrante e seu advogado e servidor para

auxiliar os trabalhos, justamente em um momento em que não se recomenda a reunião de qualquer espécie, com mais

de 10(dez) pessoas, no mesmo local, tendo em vista o risco de contaminação com o novo coronavírus. Inclusive a

designação de tal ato contraria o disposto no Decreto Estadual nº 609/2020, que no art.2º, I, dispõe que está suspensa a

realização de eventos, reuniões, manifestações, carreatas e/ou passeatas, de caráter público ou privado e de qualquer

espécie, com audiência maior ou igual a 10 (dez) pessoas. Inclusive os Decretos Municipais n/sº 81/2020 e 88/2020,

consideram as disposições do Decreto Estadual citado.

 Não se mostra razoável, a realização de uma reunião presencial com várias pessoas neste momento, dado o

crescimento exponencial do número de casos de COVIDS-19. Assim, embora seja necessária a realização de sessão de

julgamento pela Comissão Processante para continuidade dos trabalhos, esta não pode se sobrepor ao direito
à vida, que, neste momento, exige medidas mais restritivas à circulação de pessoas, devendo,
portanto, ser buscados meios de se realizar o ato, sem colocar em risco a vida das pessoas.

 Ressalto ainda o fato de que o impetrante apresentou à Comissão Processante procuração habilitando

advogado para representa-lo (ID 17193646), que inclusive requereu o adiamento da audiência de instrução que estava

designada para o dia 23/04/2020, tal pedido foi negado pela Comissão que, sem qualquer notificação prévia, nomeou

Defensor Dativo para representar o impetrante nos atos subsequentes, o que certamente evidencia prejuízo a defesa do

mesmo, especialmente na audiência do dia 30/04/2020 (audiência de interrogatório – ID17193649), ferindo o princípio

da ampla defesa e do contraditório. 

Ademais, há de ser observado ainda o fato de que o advogado habilitado pelo impetrante (ID 17193646)

exerce atividade profissional na cidade de Belém, com escritório nesta localidade, conforme endereço indicado na

procuração e, nas datas designadas pela Comissão Processante para realização das audiências de oitiva de

testemunhas (23/04/2020), o qual o mesmo pediu adiamento, e, interrogatório do Impetrante(30/04/2020), o referido

causídico estava impossibilitado de se deslocar até o Município de Santarém Novo, em virtude da proibição prevista no

art.18 do Decreto Estadual nº 609/2020.Vejamos:

 Art. 18. Durante os feriados da Semana Santa, Tiradentes e do Dia do Trabalho, fica vedada a saída

intermunicipal de pessoas, por meio rodoviário ou hidroviário, nos períodos de 08 a 13 de abril de 2020, de 17 a 22 de

abril de 2020, bem como, de 30 de abril a 04 de maio de 2020, salvo transporte entre os Municípios de Belém,

Ananindeua, Marituba e Benevides.

 Pelo exposto, verifico que restou presente o fumus boni iuris, também pela ausência,
aparente, de devido processo legal e contraditório, em razão  da nomeação de Defensor Dativo
pela Comissão Processante sem intimação prévia do impetrante para constituição de novo
advogado de sua confiança, em virtude da impossibilidade de comparecimento à audiência do
causídico que restava habilitado.
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 Assim, o risco de dano grave ou de difícil reparação resta configurado no caso de ser
mantida a data para a realização da sessão presencial designada para o dia 15/05/2020, às 18h, na

Câmara Municipal, pois implicaria em risco a saúde dos participantes do ato, bem como a convalidação dos atos

eivados de nulidade que foram realizados pela Comissão Processante nº 03/2020, a começar pela nomeação de

Defensor Dativo e demais atos subsequentes a estes que foram maculados por este vício.

Consigne-se que não se está aqui a analisar o mérito das denúncias ofertadas, mas apenas a observância

das formalidades e rito legal e adequado ao caso, pois muito embora em sede de apuração político administrativa, a

competência seja da Câmara Municipal, esta não está dispensada de proceder dentro da legalidade observando a

legislação federal sobre o assunto.

 Este juízo, não está, evidentemente, examinando o mérito do ato, para aquilatar sua justiça ou injustiça,

pois não caberia a avaliação de questões interna corporis, que se resolvem, exclusivamente no âmbito do Poder

Legislativo.

 O que se busca, é a aplicação do devido processo legal, que é referência constitucional e princípio

norteador de todo ordenamento jurídico e deve ser estendido ao todo e qualquer processo administrativo.

 Neste momento, o juízo faz uma análise acerca da existência da fumaça do bom direito e do perigo
da demora, os quais restam patentemente demonstrados, em face da impossibilidade da realização de sessão
presencial com mais de 10(dez) pessoas nesse momento de Pandemia e, em virtude da nomeação equivocada
de Defensor Dativo.

 O pedido de tutela é oportuno no sentido de que estão sendo violados, novamente, os direitos do

Impetrante, o que viabiliza a apreciação judicial de violação de direitos concernente as situações apresentadas no

presente Writ.

 Por fim, registre-se que o Prefeito é agente investido na Chefia do Poder Executivo
local, estando sujeito à responsabilidade penal, político-administrativa e civil, cabendo ao
Decreto-Lei nº 201/1967, recepcionado pela Carta da Republica, dispor sobre os crimes de
responsabilidade, a serem processados e julgados pelo Judiciário (artigo1º), e as infrações
político administrativas, submetidas ao crivo do Plenário da Câmara (artigo 4º), mediante o
respectivo processo de cassação de mandato (artigo 5º) - que diz respeito à perda definitiva do
cargo.

 Quanto ao perigo de irreversibilidade dos efeitos desta decisão (art. 300, § 3º, NCPC), não ocorre no caso,

pois poderá ser viabilizado pelos impetrantes a realização de sessão de modo não presencial, por meio dos recursos

tecnológicos disponíveis, mediante a comunicação prévia a todos os interessados e, os vícios apontados no

procedimento, poderão ser sanados pela Comissão Processante. Ademais, em se tratando de infração político-

administrativa a Câmara poderá julgar o Prefeito, segundo previsão expressa do art. 4º, do DL 201/67. 

Desse modo, tendo em vista os fundamentos acima, há de se deferir as tutelas de urgência pleiteadas nos

itens II e III dos pedidos e indeferir o pedido referente a determinação de suspensão dos trabalhos da Comissão

Processante nº 03/2020 (Item I).

 

 DECIDO
 
Ante o exposto:

 1) DEFIRO parcialmente os pedidos liminares pleiteados para o fim de DETERMINAR às autoridades

coatoras, senhor THIAGO REIS PIMENTEL, Presidente da Câmara de Municipal de Santarém Novo e os demais: a) A
SUSPENSÃO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 15.05.2020 ÀS 18H NO PLENÁRIO DA
CASA LEGISLATIVA; b) A NULIDADE DOS ATOS REALIZADOS PELA COMISSÃO PROCESSANTE Nº03/2020, A
PARTIR DA FASE DE NOMEAÇÃO DO DEFENSOR DATIVO, PELAS RAZÕES ACIMA EXPOSTAS.

Ressalto que os atos administrativos (interna corporis) do Legislativo não justificam o descumprimento ou

cumprimento extemporâneo desta decisão, devendo o Sr. Oficial de Justiça, ao intimar o impetrado, certificar data e

hora exata da intimação, visando posterior verificação do exato cumprimento da liminar.

NOTIFIQUE-SE o Presidente da Câmara para que cumpra imediatamente a presente
decisão, dando ciência aos seus pares.

 NOTIFIQUEM-SE ainda as autoridades impetradas para que prestem as informações
cabíveis, no prazo de 10 (dez) dias, juntando-se toda documentação que entender necessária.

 Dê-se ciência à Procuradoria Geral do Município de Santarém Novo com cópia da inicial sem os documentos
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para, querendo, ingressar no feito (artigo 7º, II da Lei 12.016/09).

Uma vez transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, sem necessidade de nova conclusão, dê-se vista

dos autos ao Ministério Público para manifestação no prazo de 10 (dez) dias (artigo 10 da Lei 12.016/09). 
 Cumpridas todas as determinações, voltem os autos conclusos para sentença.

 Advirto ao Sr. Diretor de Secretaria que deverá acompanhar o pagamento das custas parcelas realizadas pelo

impetrante e deverá certificar nos autos a quitação das mesmas.

 Nos termos do art.20, §1º da PORTARIA CONJUNTA Nº 5/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, DE 23 DE MARÇO
DE 2020, o cumprimento dos mandados pode se dar por meios eletrônicos (email, whatssap, etc), dispensada a
coleta da assinatura do destinatário, devendo ser devidamente certificado o envio e o recebimento pelo
destinatário.

 Em caso de impossibilidade de envio dos mandados por meio eletrônico, havendo necessidade da
realização de diligência pessoal pelo Oficial de Justiça, o meirinho deverá ser alertado sobre a necessidade
de utilização de equipamentos de proteção individual- EPI, imprescindível para que se evite o contágio pelo
COVID19.

 Proceda-se o levantamento do sigilo dos autos, haja vista que não há pedido para manutenção do
mesmo e não há razão legal para mantê-lo, sob risco de violar o disposto no art. 93, IX da CF. 

  
Por fim, redistribua os presentes autos, por dependência aos autos de nº 0800040-96.2020.8.14.0093, na

Vara Única pertinente, por já ter sido superada a matéria de plantão judicial.  
  

Intimem-se as partes acerca da presente decisão com a urgência que caso requer, inclusive em regime
de plantão judicial. O impetrante na pessoa de seu advogado via DJE e os impetrados, nos termos da lei.

 

A PRESENTE DECISÃO JÁ SERVE COMO MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO.
 

 Santarém Novo (PA), 15/05/2020.

 

 

 

Roberta Guterres Caracas Carneiro
Juíza de Direito
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